ACORDO INDIVIDUAL DE TRABALHO
Entre XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  CPF n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, residente e domiciliado à Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, telefone XXXXXXXXXXXX, e-mail XXXXXXXXXXXXXXX, e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º XXXXXXXXXXXXX, situada à Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXX, CEP XXXXXXXXXX, é celebrado o presente ACORDO INDIVIDUAL DE TRABALHO, visando a Redução da Jornada e Remuneração, nos Termos da MP 1045/2021.

CONSIDERANDO a declaração de pandemia global relacionada ao vírus SARS-coV-2, que causa a doença COVID-19, pela Organização Mundial da Saúde – OMS, ocorrida em 11 de março de 2020, e as notícias veiculadas a respeito da elevada capacidade de difusão do vírus, dotada de potencial efetivo para causar surtos de contaminação, com enorme receio internacional quanto às proporções que sua propagação desmedida pode acarretar;

CONSIDERANDO que em 20/03/2020 o Governo Federal publicou o Decreto 6/2020, por meio do qual reconheceu o estado de calamidade pública;

CONSIDERANDO a existência de diversos grupos populacionais vulneráveis e os impactos financeiros e sociais para a área de serviços, a excepcionalidade do período e tendo em vista que momentos excepcionais exigem medidas excepcionais, especialmente no sentido de permitir a manutenção dos empregos;


CONSIDERANDO o disposto no art. 444 da CLT, art. 611-A da CLT e MP 1045/2021, e que o negociado prevalece sobre o legislado, ou seja, a negociação coletiva de trabalho se sobrepõe as disposições legislativas;

CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA E DATA BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Individual de Trabalho no período de XX/XX/2021 a XX/XX/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA PARTICIPAÇÃO DA ENTIDADE SINDICAL REPRESENTANTE DOS EMPREGADOS

Conforme posicionamento do Superior Tribunal Federal, os acordos individuais devem ser avalizados pelo Sindicato da categoria profissional. Desta forma, as partes informam que o referido Acordo restou analisado pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS DO COMÉRCIO DE CURITIBA E REGIÃO METROPOLITANA, sito à Rua XV de Novembro, 1040, Centro, Curitiba/Paraná.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PERCENTUAL DE REDUÇÃO
Em virtude de necessidade extrema e diante das situações descritas, as partes ajustam através do presente acordo a alteração do contrato de trabalho no tocante ao salário e jornada dos empregados abrangidos pela categoria profissional abrangida pela entidade Sindical signatária, da qual ambos serão proporcionalmente reduzidos em .....% (................. por cento) na forma do Art. 07º, III, da MP 1045/2021, por XX (xxxxx dias), ou seja, até xx/xx/2021.
CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO E JORNADA

O salário (reduzido) do EMPREGADO passará a ser de R$ ........... mensais e a jornada (reduzida) passará a ser de ............-feira à............-feira, das .... hs às .... hs, com .... de intervalo.

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DO VALOR DO SALÁRIO HORA

Em respeito à MP 1045/2021, as partes ajustam que haverá a preservação do valor do salário-hora de trabalho do EMPREGADO.

CLÁUSULA SEXTA – DO BENEFÍCIO EMERGENCIAL DE PRESERVAÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA

Em contrapartida a redução proporcional de jornada de trabalho e de salário, o Governo Federal criou o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (MP 1045/2021) e que será pago diretamente pelo Governo Federal ao EMPREGADO através de prestação mensal e devido a partir da data do início da redução da jornada de trabalho e de salário, observadas as seguintes disposições:

Parágrafo Primeiro: O EMPREGADOR informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário, no prazo de dez dias, contado da data da celebração deste acordo; 

Parágrafo Segundo: A primeira parcela do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda deverá ser paga no prazo de 30 dias, contado da data da celebração do acordo;
Parágrafo Terceiro: O Benefício Emergencial será pago exclusivamente enquanto durar a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário;
Parágrafo Quarto: O recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não impede a concessão e não altera o valor do seguro-desemprego a que o EMPREGADO vier a ter direito, desde que cumpridos os requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no momento de eventual dispensa.

Parágrafo Quinto: O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda terá como base de cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o EMPREGADO teria direito, nos termos do art. 5º da Lei nº 7.998, de 1990, e será calculado aplicando-se sobre a base de cálculo o percentual da redução.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ESTABILIDADE

Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao EMPREGADO em decorrência da redução da jornada de trabalho e de salário durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário e após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário, por período equivalente ao acordado para a redução.

CLÁUSULA OITAVA – DA INDENIZAÇÃO PELA DISPENSA DURANTE O PERÍODO ESTABILITÁRIO
A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia provisória no emprego sujeitará o EMPREGADOR ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação em vigor, de indenização ao EMPREGADO no valor de:

a) 50% do salário a que o EMPREGADO teria direito no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a 25% inferior a 50%;

b) 75% do salário a que o EMPREGADO teria direito no período de garantia provisória no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a 50% e inferior a 70%;

c) 100% do salário a que o EMPREGADO teria direito no período de garantia provisória no emprego, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de salário em percentual superior a 70%.

CLÁUSULA NONA – DO RESTABELECIMENTO DE JORNADA E REMUNERAÇÃO

As partes ajustam que a jornada de trabalho e o salário anteriormente pactuados serão restabelecidos ao EMPREGADO no prazo de 2 (dois) dias corridos, contado:

a) Da cessação do estado de calamidade pública; ou
b) Da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e redução pactuado; ou

c) Da data de comunicação do EMPREGADOR que informe ao EMPREGADO sobre a sua decisão de antecipar o fim do período de redução pactuado.
CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS
Restam definidas as seguintes disposições:
Parágrafo primeiro: Em caso de rescisão contratual, as verbas rescisórias deverão ser calculadas sobre o valor integral da remuneração do trabalhador.

Parágrafo segundo: Os reajustes devidos na data base da categoria deverão incidir sobre o valor integral da remuneração do trabalhador.

Parágrafo terceiro: A empresa informará ao Ministério da Economia no prazo de 10 dias contados da celebração do presente acordo, os termos e prazos aqui estabelecidos, conforme estabelece a MP 1045/2021 e normas regulamentadoras.

Parágrafo quarto: Findada a vigência do presente acordo em decorrência do término da pandemia do CORONAVÍRUS (COVID-19), os trabalhadores retomarão sua jornada contratual regular, com a correspondente retomada da remuneração anteriormente praticada.

Parágrafo quinto: Eventual modificação da legislação, através de ato do Governo, que venha a conflitar com os termos do presente acordo, imporá aos signatários a necessidade de revisão do presente instrumento e, eventualmente, em sua adequação.

Parágrafo sexto: em caso de procedência de ação de inconstitucionalidade que possa vir a ser apreciada pelo STF, o presente Acordo perderá sua eficácia.
Parágrafo sétimo: O presente ajuste é considerado firme e valioso para abranger, por seus dispositivos, todos os contratos individuais de trabalho firmados entre a empresa e os trabalhadores representados pela entidade sindical signatária, inclusive aqueles que venham a ser firmados após essa data, independentemente de qualquer outra formalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CLÁUSULA PENAL

Pelo descumprimento de quaisquer das cláusulas deste acordo por parte da empresa, incidirá multa no valor correspondente ao Piso Normativo (Convenção Coletiva de Trabalho em vigência) por empregado prejudicado, que reverterá em favor dos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – FORO COMPETENTE
As partes elegem o foro da Justiça do Trabalho de Curitiba para dirimir quaisquer dúvidas relativas à aplicação do presente termo de acordo.

E assim, estando às partes de acordo com o referido Acordo Individual de Trabalho, assinam este instrumento.

Assinatura do Empregado

Nome, CPF e CTPS
Assinatura do Responsável

Carimbo contendo -Nome e CPF do Responsável da Empresa e Nome da Empresa

